PARECER N° 949, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da impressão do símbolo “SAF BRASIL” em todo recipiente de bebidas alcoólicas e dá outras providências. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 30 de março a 07 de abril de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de natureza concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 24, V, XII e XV da Constituição Federal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

[...]

V - produção e consumo;

[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

[...]

XV - proteção à infância e à juventude; 

Como se verifica, a Carta Magna reservou aos Estados membros participação, de modo concorrente, na elaboração de leis que tratem de consumo, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude.

Desta forma, já decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2.832, de 07 de maio de 2008, com precedentes, cujo relator foi o Ministro Ricardo Lewandowski.

"Ação direta de inconstitucionalidade contra Lei paranaense 13.519, de 8-4-2002, que estabelece obrigatoriedade de informação, conforme especifica, nos rótulos de embalagens de café comercializado no Paraná. (...) Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. Precedente deste Tribunal (ADI 1.980-MC, rel. min. Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis." (grifou-se)

Verifica-se, com a presente proposta, evidente objetivo de proteção à saúde de fetos, pois sabe-se que a ingestão de bebidas alcoólicas pela mãe durante a gestação acarreta à criança sérias complicações à saúde, podendo, inclusive, levar a óbito.

Por outro lado, é reservada à União a competência para legislar quanto a propaganda comercial. 

Art. 22- Compete privativamente à União legislar sobre: 

[...]

XXIX - propaganda comercial.

Assim, para corrigir flagrante inconstitucionalidade inserta no art. 1º do projeto de lei em epígrafe, apresento a seguinte emenda:

Artigo 1º- Torna obrigatória a inserção do símbolo da “SAF BRASIL”, nos rótulos das bebidas alcoólicas fabricadas e comercializadas no Estado de São Paulo, nos termos do Anexo I.
Isto posto, manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei n° 348 de 2015, com a adoção de emenda ora apresentada.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - Célia Leão – Carlos Cezar – Caio França – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary  

